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Apelação Cível. Ação de Cobrança de aluguéis e encargos c/c reparação por danos 

materiais. Locação não residencial. Sentença de parcial procedência dos pedidos iniciais 

atacada por recurso de apelação interposto pelos réus. Dentre as obrigações do locador 

(artigo 22 da Lei nº 8.245/91) está a de entregar o imóvel em estado de servir ao uso a que 

se destina. no caso concreto, como comprovado em ação indenizatória pretérita (processo 

n° 0021976-23.2017.8.19.0209) movida pelo locatário, ora primeiro apelante, não houve 

má-fé por parte do locador, não restando comprovada a impossibilidade de uso do imóvel 

para fins comerciais, mas tão somente a impossibilidade de se obter alvará para a 

modalidade “fundo de quintal”, que se volta a imóveis localizados em áreas de menor 

poder aquisitivo, em empreendimentos em que o morador permanece residindo no imóvel, 

mas utiliza uma parte, para fins comerciais, sendo certo que os recorrentes pretendiam a 

instalação de um clube. quanto às benfeitorias realizadas pelos réus, segundo a cláusula 

4.4 do contrato de locação, o locatário só teria direito ao ressarcimento das obras 

realizadas no imóvel, na hipótese de desfazimento unilateral do negócio jurídico pelo 

locador, o que não se deu, sendo certo que a referida questão foi objeto de apreciação na 

aludida ação de indenização, com trânsito em julgado. No que tange à restituição do 

imóvel, tal como foi entregue, tem-se que a cláusula 3.2 do contrato prevê sua devolução 

nas mesmas condições do auto de vistoria e que as cláusulas 3.1 e 4.1 (fls. 11 – e.doc 

000010) estabelecem a necessidade de consulta anterior e autorização expressa do 

locador para qualquer modificação no imóvel, de forma que o locatário deveria ter obtido 

autorização por escrito, antes de efetuar as alterações, cautela que não adotou. 

Importante, outrossim, registrar, que a maioria dos reparos se prende à restauração de 

móveis ao seu estado original, uma vez que foram pintados, e à correção de modificações 

que impediram o uso da garagem e reduziram a segurança em alguns pontos do imóvel, 

sendo certo que eventual impossibilidade de cumprimento da obrigação imposta deverá 

ser examinada em sede de cumprimento de sentença. Por fim, no que tange à distribuição 

dos ônus sucumbenciais, entende-se que o autor logrou êxito na maioria de seus pedidos, 

pois os réus foram condenados a pagar os aluguéis em atraso, ainda que em período 

menor do que o pleiteado, bem como a reparar o imóvel, de forma que os demandados 

devem arcar com os ônus sucumbenciais. De fato, não restou comprovada a culpa do 

autor, ora apelado, na rescisão do contrato, de forma que os recorrentes devem arcar com 

os encargos em aberto e com a restauração do imóvel, pois não lograram comprovar 

qualquer fato impeditivo, modificativo, ou extintivo do direito pleiteado pelo autor, ônus que 

lhes cabia, nos termos do artigo 373, inciso II, do Código de Processo Civil, e do qual não 

se desincumbiram. Precedentes jurisprudenciais deste Egrégio Tribunal de Justiça 

Estadual. Sentença que se mantém. recurso a que se nega provimento. 

 

Íntegra do acórdão 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00045FF10217D160AEF65D648FE764804F97C516053A2D12&USER=
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Apelação Cível. Direito Previdenciário. Demanda ajuizada em face do Instituto Nacional do 

Seguro Social – INSS para fins de conversão de auxílio-doença para a espécie auxílio-

doença acidentário ou, face à fungibilidade dos benefícios, para aposentadoria por 

invalidez ou auxílio-acidente. Laudo pericial no sentido de existência de doença 

degenerativa na coluna cervical, dissociada da atividade laboral desempenhada. Sentença 

de improcedência. Inconformismo da parte autora, que requer a realização de perícia de 

nexo para demonstração do liame entre a enfermidade e as atividades profissionais 

desenvolvidas ao longo dos anos. Cabimento. Perícia de nexo que se mostra necessária, 

considerando a possibilidade de que as atividades desenvolvidas pela autora tenham 

contribuído para o surgimento da doença. Existência de outras enfermidades que, por si 

só, não rompe o nexo causal. Cerceamento à dilação probatória verificado. Anulação da 

sentença que se impõe para realização da perícia de nexo causal a fim de elucidar a 

questão. Recurso provido. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: e-Juris 
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NOTÍCIAS STF 

 

A pedido da PF e com parecer favorável da PGR, STF autoriza busca e 

apreensão contra 12 investigados por monitoramento de autoridades 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), atendeu pedido da 

Polícia Federal e autorizou a busca e apreensão contra 12 investigados em procedimento 

criminal que apura o uso da Agência Brasileira de Inteligência (Abin) para monitoramento 

ilegal de autoridades públicas. 

 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00044A9046C9B6FF2C7BA9A07585A781AE9AC5160558100C&USER=


   

 

A operação policial teve parecer favorável da Procuradoria Geral da República (PGR). 

Entre os investigados, estão o deputado federal Alexandre Ramagem (PL-RJ), ex-dirigente 

da agência, e policiais federais. 

 

Nas investigações, a Polícia Federal identificou a existência de uma organização criminosa 

com intuito de monitorar ilegalmente pessoas e autoridades públicas por meio da invasão 

de computadores e aparelhos celulares, sem ciência das operadoras de telefonia e sem 

autorização judicial, além de tentar interferir em diversas investigações da Polícia Federal. 

 

Segundo a PF, a organização criminosa era dividida em núcleos distintos formados, 

principalmente, por policiais federais com atuação na Abin. Ramagem, conforme a 

apuração, integra núcleo “Alta Gestão” e detinha o poder de direcionamento das condutas 

dos demais. Sob sua direção, os policiais teriam, inclusive, tentado beneficiar Renan 

Bolsonaro, em investigação a que responde por tráfico de influência, e o senador Flávio 

Bolsonaro, com a confecção de relatórios para subsidiar sua defesa no caso das 

“rachadinhas”. 

 

Outra evidência de instrumentalização da Abin apontada nas investigações diz respeito à 

tentativa de associação de deputados federais e ministros do STF à organização criminosa 

conhecida como PCC (Primeiro Comando da Capital). 

 

Busca e apreensão 

 

O ministro Alexandre de Moraes considerou que a solicitação da busca e apreensão 

residencial, profissional e pessoal dos investigados foi devidamente justificada diante dos 

indícios de autoria e materialidade dos crimes investigados. A medida visa colher 

elementos de prova relacionados à prática de infrações penais em apuração. 

 

Afastamento 

 

O ministro também determinou o afastamento dos policiais federais investigados do 

exercício de seus cargos públicos, por entender que a manutenção dos agentes públicos 

nas funções poderia dificultar a colheita de provas e obstruir a instrução criminal. 

 

O ministro negou, contudo, o pedido de suspensão do exercício da função parlamentar de 

Ramagem ao considerar que, apesar da gravidade das condutas, nessa fase da 

investigação não se faz necessária a medida. "Essa hipótese poderá ser reanalisada se o 



   

 

investigado voltar a utilizar suas funções para interferir na produção probatória ou no curso 

das investigações", ressaltou. 

 

Comissão na Câmara 

 

Por fim, o ministro observou que Ramagem, como integrante da Comissão Mista de 

Controle das Atividades de Inteligência da Câmara dos Deputados, assinou requerimentos 

de informações relacionados aos fatos investigados, o que aponta para uma suposta 

prática de condutas ilícitas no sentido de tentar interferir na produção probatória. Assim, 

eventuais respostas dos órgãos competentes, como a PGR, PF, Controladoria-Geral da 

União (CGU) e Abin, a requerimentos do parlamentar deverão ser submetidos à 

apreciação do STF, em razão do sigilo das investigações. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF autoriza compartilhamento com CGU de investigações sobre agentes 

públicos federais 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), autorizou o 

compartilhamento com a Controladoria-Geral da União (CGU) de informações contidas em 

inquéritos (INQs) e procedimentos criminais em curso na Corte sobre a participação de 

agentes públicos federais nos atos antidemocráticos de 8/1 e em fatos correlatos. Os 

casos envolvem fatos relacionados ao ex-presidente Jair Bolsonaro e outros agentes 

públicos. 

 

Responsabilização 

 

No pedido, a CGU sustentou a necessidade do compartilhamento para verificar eventuais 

condutas ilícitas de servidores e adotar as providências cabíveis para a responsabilização 

administrativa dos agentes públicos federais envolvidos. 

 

Provas emprestadas 

 

Ao analisar o pedido, o ministro salientou que o STF tem entendimento favorável ao 

compartilhamento de informações obtidas em inquérito penal para instruir outro 

procedimento contra o mesmo investigado. Ele ressaltou que deve ser observada a 

garantia constitucional do contraditório, e que eventuais provas, consideradas como 

emprestadas, não podem ser o único elemento de convicção do julgador. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=525482&ori=1


   

 

 

Dados públicos 

 

Em sua decisão, o ministro autorizou o compartilhamento integral do INQ 4874 (milícias 

digitais), do INQ 4878 (vazamento de dados de investigação sigilosa da Polícia Federal 

sobre urnas eletrônicas) e do INQ 4921 (autoria intelectual e a instigação dos atos 

antidemocráticos de 8/1). Segundo o ministro, esses autos são públicos, e não há 

impedimento para seu compartilhamento. 

 

O relator também permitiu o compartilhamento de investigações sobre adulteração de 

cartões de vacina e outros crimes (PET 10405), sobre a entrada de jóias doadas pela 

Arábia Saudita e tentativas de reavê-las (PET 11645), sobre a interferência da Polícia 

Rodoviária Federal (PRF) nas eleições de 2022 (PET 11552) e sobre a utilização indevida 

da Agência Brasileira de Inteligência (Abin) para o monitoramento irregular da localização 

de celulares de políticos, policiais, jornalistas e juízes (PET 11108). Em relação ao INQ 

4781 (fake news), o ministro permitiu o acesso aos autos da PET 9005, em que tramitam 

diligências já realizadas e documentadas contra diversos investigados. 

 

A decisão exclui o compartilhamento de diligências em andamento, "cujo sigilo deve ser 

preservado para fins de efetividade das medidas e das investigações". A CGU ainda 

deverá manter o sigilo das investigações e somente poderá compartilhá-las mediante 

prévia autorização do STF. 

 

Indeferimento 

 

O relator negou, no entanto, o pedido de acesso às informações constantes da PET 11767 

(termo de colaboração premiada), pois estão pendentes de finalização diversas diligências 

determinadas. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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Crime de tortura previsto na Lei 9.455 pode ter agravante do Código Penal 

para delito contra descendente 

 

A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que é possível aplicar, no 

crime de tortura previsto pelo artigo 1º, inciso II, da Lei 9.455/1997, a agravante definida 

pelo Código Penal para os casos de delito cometido contra descendente (artigo 61, inciso 

II, alínea "e", do CP), sem que a incidência da agravante configure bis in idem. 

 

Segundo o colegiado, a circunstância agravante deve ser aplicada quando é necessário 

aumentar a penalidade pelo delito de tortura contra aquele que negligencia o dever moral 

de apoio mútuo entre familiares. 

 

No caso dos autos, o juízo de primeira instância condenou um homem pelo crime de 

tortura-castigo (artigo 1°, inciso II, da Lei 9.455/1997) contra a sua filha adolescente, 

aumentando a pena com base no artigo 61, inciso II, alínea "e", do Código Penal. 

 

Em segundo grau, contudo, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) excluiu a 

circunstância agravante por entender que, como a vítima era filha do réu, seriam 

incompatíveis a cumulação da condenação por tortura-castigo e a incidência da agravante 

pelo delito cometido contra descendente. Diante da nova pena estabelecida, o TJMG 

reconheceu a prescrição da pretensão punitiva, o que resultou na extinção da punibilidade 

do réu. 

 

Ao STJ, o Ministério Público de Minas Gerais alegou que a exclusão da circunstância 

agravante foi inadequada, uma vez que o caso em questão envolveu crime de tortura 

cometido pelo réu contra sua própria filha adolescente, o que implicaria lesividade maior 

do que a prevista na descrição do tipo penal. Além disso, o MP sustentou que a retirada da 

agravante, ao resultar na extinção da punibilidade, deixou a conduta grave praticada pelo 

homem sem uma resposta estatal adequada. 

 

Circunstância objetiva não constitui um elemento essencial do tipo penal 

 

O relator do recurso, ministro Ribeiro Dantas, observou que apenas comete o crime de 

tortura-castigo trazido pela Lei 9.455/1997 o agente que detém outra pessoa sob sua 

guarda, poder ou autoridade. Segundo o ministro, esse tipo penal se caracteriza como um 

crime específico, uma vez que requer uma condição especial do agente, ou seja, é um 

delito que somente pode ser cometido por uma pessoa que tenha a vítima sob sua 

proteção. 



   

 

 

Por outro lado, Ribeiro Dantas destacou que a circunstância agravante do artigo 61, inciso 

II, alínea "e", do Código Penal se refere à prática do crime contra descendentes, 

independentemente de a vítima estar ou não sob guarda, poder ou autoridade do autor do 

delito. 

 

"Essa circunstância objetiva não constitui um elemento essencial do tipo penal que 

resultou na condenação do ora recorrido. A finalidade dessa agravante é agravar a pena 

daqueles que violam o dever legal e moral de apoio mútuo entre parentes. No caso, 

observa-se uma maior censurabilidade na conduta do réu, uma vez que ele cometera o 

crime de tortura contra sua própria filha adolescente, o que contraria sua função de 

garantidor, que impõe o dever de zelar pelo bem-estar e pela proteção da menor", concluiu 

ao dar provimento ao recurso do MP e restabelecer a sentença condenatória. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro reconhece descumprimento de decisão do STJ e anula atos do 

juízo da recuperação da JR Diesel 

 

Em razão do descumprimento de decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o vice-

presidente da corte, ministro Og Fernandes, no exercício da presidência, tornou sem efeito 

decisões proferidas pelo juízo da 7ª Vara Cível de Osasco (SP) no curso de processo de 

recuperação judicial da JR Diesel. 

 

O juízo da recuperação praticou atos recentes sob o entendimento de que estaria 

decretada a falência da empresa. Contudo, em 18 de dezembro do ano passado, o 

ministro do STJ Marco Buzzi, ao julgar o Recurso Especial 2.100.836, cassou o acórdão 

do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que havia decidido pela convolação 

(transformação) da recuperação da JR Diesel em falência. 

 

Na ocasião, Buzzi considerou que o TJSP extrapolou o pedido do credor, o qual havia 

requerido a adequação ou a apresentação de novo plano de recuperação judicial, mas não 

o reconhecimento da falência. "Não há vinculação entre o que foi pedido e o que foi 

decidido, contendo, portanto, o acórdão recorrido, vício decisório insanável", disse o 

ministro em sua decisão. 

 

Falência foi decretada por acórdão que não existe mais 

 

v


   

 

Em reclamação dirigida ao STJ, a empresa em recuperação alegou que o juízo de Osasco, 

ao prosseguir nos atos de concretização da falência, descumpriu a decisão do ministro 

Buzzi. 

 

Para o ministro Og Fernandes, os provimentos do juízo da recuperação, de fato, 

afrontaram a decisão anterior do STJ, uma vez que a cassação do acórdão do TJSP 

impede a prática de qualquer ato sob a premissa de que tenha sido decretada a falência 

da sociedade empresária. 

 

"É consequência lógica da decisão proferida no julgamento do recurso especial a sustação 

de qualquer desdobramento da falência, cuja decretação, ao menos até que seja proferido 

novo acórdão pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, não mais subsiste", afirmou o vice-

presidente. 

 

Com esse entendimento, Og Fernandes deferiu liminar para tornar sem efeito as decisões 

proferidas pelo juízo da recuperação que tenham como base o acórdão já anulado pelo 

STJ, e determinou que o referido juízo se abstenha de praticar qualquer novo ato com 

fundamento lógico-jurídico no acórdão cassado, até eventual deliberação do relator do 

caso, o ministro Marco Buzzi. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ nega salvo-conduto para guardas municipais portarem armas de fogo 

fora do serviço 

 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Og Fernandes, no 

exercício da presidência, indeferiu o pedido de habeas corpus preventivo (salvo-conduto) 

feito por três guardas municipais de municípios baianos que pretendiam portar armas de 

fogo de uso pessoal fora do serviço, sem o risco de serem presos por isso. Para o 

ministro, não foi demonstrada ameaça concreta à liberdade que justifique a concessão da 

medida preventiva. 

 

Segundo alegaram os autores do pedido, guardas municipais estariam sendo detidos em 

flagrante por policiais federais e rodoviários federais pelo fato de portarem armas nessas 

condições, mesmo sendo elas registradas. 

 

No pedido ao STJ, os guardas argumentaram que precisam carregar suas armas de uso 

pessoal também fora de serviço, para a sua própria segurança e para proteger a 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/25012024-Ministro-reconhece-descumprimento-de-decisao-do-STJ-e-anula-atos-do-juizo-da-recuperacao-da-JR-Diesel.aspx


   

 

população de forma geral. Afirmaram que o artigo 6º, III, da Lei 10.826/2003 permite que 

os integrantes da Guarda Municipal tenham porte de arma de fogo em todo o território 

nacional e apontaram, ainda, que o Decreto 11.615/2023 autorizaria o porte de arma por 

esses agentes no deslocamento para as suas residências. 

 

HC preventivo não é cabível para impedir situação hipotética 

 

Citando os artigos 5º, LXVIII, da Constituição Federal e 647 do Código de Processo Penal, 

o ministro Og Fernandes destacou que o habeas corpus preventivo é cabível sempre que 

alguém estiver na iminência de "sofrer violência ou coação em sua liberdade de 

locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder". 

 

O ministro lembrou que, para a jurisprudência do STJ, "o habeas corpus preventivo visa a 

coibir constrangimento ilegal real e iminente à liberdade de locomoção do indivíduo, não se 

prestando a impedir constrição supostamente ilegal, meramente intuitiva e calcada em 

ilações e suposições desprovidas de base fática". 

 

"No caso, a mera suposição de que os pacientes serão conduzidos em flagrante delito 

caso sejam abordados fora de serviço portando suas armas de fogo de uso pessoal, que 

pode vir ou não a se concretizar no futuro, não enseja a impetração de habeas corpus", 

ponderou. 

 

Leia a notícia no site 

 

Mantida condenação de construtora que entregou vagas de garagem com 

metragem menor que a contratada 

 

A Terceira Tuma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, confirmou que a 

construtora responsável deverá reparar integralmente um condomínio pelos prejuízos 

causados devido à depreciação de suas unidades imobiliárias a partir das inadequações 

constatadas nas dimensões das vagas de garagem e nas áreas de circulação entre elas. 

 

Segundo o colegiado, o artigo 500, parágrafo 1º, do Código Civil (CC) não dá ao vendedor 

de imóvel o direito de abater da indenização devida o equivalente a 5% da metragem 

prevista no contrato. 

 

O condomínio entrou na Justiça alegando que foram verificados vários vícios construtivos 

e inadequações relativas ao memorial de incorporação do edifício. Após perícia no local, o 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/25012024-STJ-nega-salvo-conduto-para-guardas-municipais-portarem-armas-de-fogo-fora-do-servico.aspx


   

 

juízo de primeiro grau condenou a construtora a pagar R$ 115,5 mil, por entender que as 

vagas de garagem foram entregues em quantidade inferior, indevidamente localizadas, 

além de não possuírem as dimensões mínimas necessárias. 

 

O Tribunal de Justiça de São Paulo deu provimento parcial à apelação do condomínio para 

afastar a tolerância de 5%, prevista em lei municipal, quanto à diferença na metragem das 

vagas de garagem, e aumentou a reparação para R$ 965,8 mil. 

 

No recurso ao STJ, a construtora alegou que, ao afastar a tolerância de 5% na largura das 

vagas para fins de fixação do valor da indenização, o tribunal local violou o disposto no 

artigo 500, parágrafo 1º, do Código Civil. 

 

Indenização deve ser integral, sob pena de permitir o enriquecimento sem causa do 

vendedor 

 

O ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, relator do recurso, observou que o artigo 500, 

parágrafo 1º, do CC não pode ser aplicado no caso dos autos. Para ele, é inadequado 

falar em presunção de que a referência contratual às dimensões das vagas de garagem 

seria meramente enunciativa. 

 

Segundo o relator, presume-se que a referência às dimensões foi meramente enunciativa 

quando, em contratos de venda de imóvel com estipulação de preço por extensão ou 

determinação da respectiva área, a diferença entre o pactuado e aquilo efetivamente 

entregue ao comprador não passar de um vigésimo da área total enunciada. 

 

Cueva ressaltou que tal regra, todavia, não tem o alcance de conceder ao vendedor do 

imóvel o direito de abater da indenização devida o equivalente a 5% das dimensões 

avençadas, uma vez que, verificado o descumprimento do contrato por diferença superior 

a um vigésimo (5%) da área total enunciada, a indenização daí decorrente deve 

corresponder à integralidade desta, sob pena de se permitir o enriquecimento sem causa 

do vendedor. 

 

De acordo com o ministro, admitir a interpretação pretendida pela construtora "seria o 

mesmo que emprestar proteção injustificada ao descumprimento da obrigação e 

desprestigiar o princípio da boa-fé contratual". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/25012024-Mantida-condenacao-de-construtora-que-entregou-vagas-de-garagem-com-metragem-menor-que-a-contratada.aspx
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Corregedoria Nacional recebe sugestões para novo termo sobre ajuste de 

conduta de magistrados 

 

Fonte: CNJ 
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Secretaria-Geral de Administração (SGADM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.cnj.jus.br/corregedoria-nacional-recebe-sugestoes-para-novo-termo-sobre-ajuste-de-conduta-de-magistrados/
https://www.cnj.jus.br/corregedoria-nacional-recebe-sugestoes-para-novo-termo-sobre-ajuste-de-conduta-de-magistrados/
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